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Especialistas criticam PPP do lixo da Capital
Análise da proposta será apresentada hoje; consulta pública sobre a concessão está aberta até o dia 21 de fevereiro

Passar os serviços relacio-
nados à gestão dos resíduos só-
lidos urbanos, o lixo, para um 
parceiro privado por 35 anos é a 
proposta da prefeitura de Porto 
Alegre para lidar com uma polí-
tica pública que enfrenta dificul-
dades há anos na Capital e que 
não alcançou as melhorias espe-
rada pelo prefeito Sebastião Melo 
(MDB) na sua primeira gestão.

A coleta convencional (or-
gânicos e rejeitos), a seletiva 
(materiais recicláveis secos), o 
tratamento, o transporte e a dis-
posição final dos resíduos fica-
rão, caso avance a ideia do go-
verno, sob responsabilidade de 
uma empresa ou de um consór-
cio de empresas. A intenção é re-
unir em um único contrato o que 
hoje é realizado por diferentes 
prestadores de serviço – cerca de 
70, segundo a prefeitura.

Documentos sobre a parce-
ria público-privada (PPP) estão 
disponíveis no site da Secreta-
ria Municipal de Parcerias. Neles 
consta que, à parte dos serviços 
acima listados, as Unidades de 
Triagem (UTs) hoje instituídas na 
cidade, formadas por coopera-
tivas de catadores que realizam 
manualmente a separação do 
que é recolhido na coleta seleti-
va, poderão firmar contrato com 
o concedente do serviço, que é a 
prefeitura, ou com a concessio-
nária, que é a empresa.

“No entanto, não há nenhu-
ma especificação de como serão 
os contratos”, alertam especia-
listas que apresentam hoje uma 
análise sobre a proposta da PPP. 
O grupo técnico é composto por 
um conjunto de profissionais li-
gados à temática da gestão de 
resíduos em diferentes áreas de 
conhecimento, vinculados à Uni-
versidade Federal do Rio Grande 
do Sul (Ufrgs), à Unisinos, inte-
grantes de organizações sociais 

e representantes do Movimento 
dos Catadores e Catadoras de Ma-
teriais Recicláveis (MNCR). 

Por meio de nota, a prefeitu-
ra manifestou que “no prazo de 
35 anos do contrato, estão previs-
tos investimentos de R$ 92 mi-
lhões em modernização das Uni-
dades de Triagem (UTs) de Porto 
Alegre. As associações e coope-
rativas continuarão responsáveis 
pela operação e gestão das UTs, 
mais modernas e com condições 
de trabalho apropriadas”.

Além dos atuais grupos que 
atuam na triagem de recicláveis, 
a proposta da PPP prevê a cons-
trução de Unidades de Tratamen-
to e Valorização de Resíduos Só-
lidos, sistema que fará a triagem 
dos materiais de forma mecani-
zada. Isso, na avaliação dos espe-
cialistas, “traz implicações tanto 
em termos do números de pos-
tos de trabalho a serem criados 
quanto em termos da qualidade 
do processo de triagem do mate-
rial reciclável”.

Conforme a análise, a con-
cessionária poderá ter a comer-
cialização como uma potencial 
fonte de receita alternativa ao 
contrato, o que “tende a gerar 
uma competição” com os ca-
tadores que têm neste serviço 
sua fonte de renda. Como a em-
presa fará também a coleta e a 
destinação dos resíduos, “o ce-
nário da PPP, conforme foi insti-
tuído, gera monopólio comercial 
e desmonta a cadeia de gestão 
de resíduos existente”, avaliam 
os especialistas.

O documento que questiona 
a realização da PPP cita dado do 
Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged) de 2022, 
segundo o qual 1.934 pessoas tra-
balhavam como assalariadas em 
121 endereços profissionais na 
realização de coleta, tratamento 
e disposição de resíduos em Por-
to Alegre (nem todos são contra-
tados pela prefeitura).

Já o número de catadores 
autônomos, que realizam uma 

Governo municipal quer unificar contratos de prestação de serviços relacionados à gestão dos resíduos
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coleta considerada pelo poder 
público como “informal”, é des-
conhecido. Mas em volume, “es-
tima-se que a coleta informal 
recolhe até quatro vezes” em 
comparação com a coleta seleti-
va oficial, do DMLU – informação 
esta que consta no Plano Munici-
pal de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos (PMGIRS).

A preocupação com o tra-
balho dos catadores é central 
na análise, que tece outras críti-
cas à proposta da prefeitura. Por 
exemplo, o modelo de concessão 
é apontado como um risco pela 
falta de flexibilidade e pelos al-
tos valores monetários envolvi-
dos. “PPP é um modelo de gestão 
preditivo, não adaptativo; são 
mais apropriados para projetos 
que têm baixa incerteza”, o que 
não seria o caso da gestão dos 
contratos do lixo.

No entanto, o grupo não 
apresenta alternativas ao mode-
lo ou aos pontos que são alvo de 
questionamento, e aponta para 
isso a falta de “tempo hábil”. A 
crítica é ao prazo para a consul-

ta pública, período disponibiliza-
do pela prefeitura para a análise 
dos documentos da PPP, entre o 
início de dezembro e o dia 21 de 
fevereiro (prazo este prorrogado 
após demanda judicializada).

Para os especialistas, “um 
período marcado por feriados de 
final de ano e férias impõe diver-
sos obstáculos a uma efetiva par-
ticipação social”. Além disso, são 
23 documentos do edital e seus 
anexos, que somam 399 pági-
nas. Na conclusão, a análise do 
grupo sugere que a consulta pú-
blica seja suspensa, “realizando 
assim a discussão da gestão de 
resíduos de forma mais inclusiva 
e eficaz”.

A apresentação de hoje terá 
início às 9h, em evento aber-
to ao público na Sala Araucária 
do Centro Cultural da Ufrgs (Rua 
Eng. Luiz Englert, 333 – Campus 
Centro), com transmissão pelo 
canal do YouTube da Frente pela 
Gestão de Resíduos Sólidos Parti-
cipativa de Porto Alegre, à qual 
o grupo que redigiu a análise 
é vinculado.

Grupo cobra mais participação; prefeitura sustenta ‘necessidade de modernizar práticas’
Setores interessados em partici-

par das decisões sobre a gestão dos 
resíduos em Porto Alegre pelos “im-
pactos sociais, econômicos, urba-
nísticos e ambientais de longo prazo 
(...) não foram ouvidos no processo 
de construção da proposta”, alegam 

os autores da análise da PPP.
A prefeitura da Capital, por 

meio de nota, afirma que “o proje-
to já foi apresentado para o Minis-
tério Público, o Tribunal de Contas 
do Estado e para integrantes do Fó-
rum de Catadores de Porto Alegre”.

Ainda, a Secretaria Municipal 
de Parcerias sustenta que “o proje-
to de parceria com o setor privado 
para o gerenciamento de resíduos 
sólidos busca qualificar a limpeza 
da cidade e também promove a in-
tegração socioeconômica dos tra-

balhadores e das cooperativas de 
reciclagem”. Aponta que, para isso, 
“a parceria abrangerá todos os ser-
viços, desde a coleta dos resíduos 
sólidos urbanos até o tratamento e 
disposição final dos rejeitos”.

A nota encerra com a defesa 

de que “a necessidade de moder-
nizar e ampliar as práticas de ma-
nejo de resíduos é cada vez mais 
evidente, considerando o aumen-
to populacional, a geração cres-
cente de resíduos e os impactos 
ambientais associados”.

O que prevê a 
concessão da 
gestão dos resíduos
Tratada pelo governo Melo 
desde 2021, a proposta 
de conceder a gestão dos 
resíduos sólidos urbanos 
(lixo) para a iniciativa privada 
é um dos projetos prioritários 
do programa de parcerias 
do município.
A parceria público-privada 
(PPP) prevê que a licitação 
seja realizada através de 
concorrência pública, tendo 
como critério de julgamento o 
menor valor da contraprestação 
a ser paga pelo concedente. 
A parceria abrangerá desde 
a coleta dos resíduos até o 
tratamento e disposição final 
dos rejeitos, inclusive resíduos 
da construção civil.
De acordo com a prefeitura, o 
investimento é estimado em 
R$ 1,2 bilhão ao longo de 35 
anos, financiado integralmente 
pela taxa de coleta do lixo 
(paga com o IPTU), que não 
teria aumento.


